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Artigo 27.o

[. . .]

1 — Da deliberação da Comissão Nacional cabe
recurso contencioso, com efeito suspensivo das obriga-
ções militares, a interpor nos termos gerais, no prazo
de 20 dias, para o tribunal administrativo de círculo.

2 — O recurso tem a natureza de processo urgente,
para todos os efeitos e em qualquer instância.

3 — O processo de recurso é isento de quaisquer
taxas, custas e emolumentos, salvo quando o interessado
for condenado como litigante de má fé, caso em que
será responsável pelas custas do processo calculadas nos
termos gerais.»

Artigo 2.o

O artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 191/92, de 8 de Setem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 127/99, de 21 de Abril,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — A reserva de recrutamento é constituída pelos
cidadãos que obtiveram o estatuto de objector de cons-
ciência e que aguardem, por período não superior a
um ano, a sua colocação efectiva.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.o

É aditado ao Decreto-Lei n.o 191/92, de 8 de Setem-
bro, o artigo 11.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 11.o-A
Efeitos da não colocação

Uma vez decorrido o prazo de duração da reserva
de recrutamento, o objector de consciência que não tiver
obtido colocação para cumprir o serviço cívico, por cau-
sas que não lhe sejam imputáveis, transita para a situação
de reserva geral do serviço cívico.»

Aprovada em 2 de Julho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 13 Agosto de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 18 de Agosto de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 139/99

de 28 de Agosto

Primeira alteração ao regime jurídico dos emolumentos do Tribunal
de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 66/96, de 31 de Maio

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 9.o, 10.o e 13.o do regime jurídico dos emo-
lumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 66/96, de 31 de Maio, passam a ter
a seguinte redacção:

«Artigo 9.o

[. . .]

1 — Pela verificação de contas são devidos emolu-
mentos no montante de 1% do valor da receita própria
da gerência.

2 — Pela verificação de contas das autarquias locais
são devidos emolumentos no montante de 0,2% do valor
da receita própria da gerência.

3 — (Anterior n.o 2.)
4 — No cálculo da receita própria a que se referem

os n.os 1 e 2 não são considerados os encargos de
cobrança da receita, as transferências correntes e de
capital, o produto de empréstimos e os reembolsos e
reposições.

5 — (Anterior n.o 3.)
6 — (Anterior n.o 4.)
7 — (Anterior n.o 5.)

Artigo 10.o

[. . .]

1 — Pela emissão de decisões, relatórios ou pareceres
que ponham termo a auditorias, inquéritos ou outras
acções de fiscalização concomitante ou sucessiva não
inseridas em outros processos, nomeadamente de con-
tas, são devidos emolumentos entre os valores máximo
de 50 vezes o VR e mínimo de 5 vezes o VR, a fixar
pelo Tribunal em função do âmbito, duração e meios
envolvidos na acção.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 13.o

[. . .]

Ficam isentos de emolumentos os seguintes processos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Contas das entidades autárquicas que dispo-

nham de um montante de receitas próprias da
gerência igual ou inferior a 1500 vezes o VR.»

Artigo 2.o

As alterações constantes do presente diploma apli-
cam-se aos processos pendentes no Tribunal de Contas,
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bem como àqueles que derem entrada ou forem ini-
ciados após a sua entrada em vigor.

Aprovada em 2 de Julho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 13 de Agosto de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 18 de Agosto de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 140/99

de 28 de Agosto

Estabelece o regime e forma de criação
das polícias municipais

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

CAPÍTULO I

Das atribuições dos municípios

Artigo 1.o

Natureza e âmbito

1 — As polícias municipais são serviços municipais
especialmente vocacionados para o exercício de funções
de polícia administrativa, com as competências, poderes
de autoridade e inserção hierárquica definidos na pre-
sente lei.

2 — As polícias municipais têm âmbito municipal e
não são susceptíveis de gestão associada ou federada.

CAPÍTULO II

Das polícias municipais

Artigo 2.o

Funções de polícia

1 — No exercício de funções de polícia administrativa,
cabe aos municípios fiscalizar, na área da sua jurisdição,
o cumprimento das leis e regulamentos que disciplinem
matérias relativas às atribuições das autarquias e à com-
petência dos seus órgãos.

2 — As polícias municipais cooperam com as forças
de segurança na manutenção da tranquilidade pública
e na protecção das comunidades locais.

3 — Aos municípios é vedado o exercício das acti-
vidades previstas na legislação sobre segurança interna
e nas leis orgânicas das forças de segurança, sem prejuízo
do disposto na presente lei.

Artigo 3.o

Atribuições

1 — As polícias municipais exercem funções de polí-
cia administrativa dos respectivos municípios, nomea-
damente em matéria de:

a) Fiscalização do cumprimento das normas regu-
lamentares municipais;

b) Fiscalização do cumprimento das normas de
âmbito nacional ou regional cuja competência
de aplicação ou de fiscalização caiba ao muni-
cípio;

c) Aplicação efectiva das decisões das autoridades
municipais.

2 — As polícias municipais exercem, ainda, funções
nos seguintes domínios:

a) Vigilância de espaços públicos ou abertos ao
público, designadamente de áreas circundantes
de escolas;

b) Guarda de edifícios e equipamentos públicos
municipais;

c) Regulação e fiscalização do trânsito rodoviário
e pedonal na área de jurisdição municipal.

Artigo 4.o

Competências

1 — As polícias municipais, no exercício das suas fun-
ções, são competentes em matéria de:

a) Fiscalização do cumprimento das normas de
estacionamento de veículos e de circulação
rodoviária, incluindo a participação de acidentes
de viação;

b) Vigilância nos transportes urbanos locais;
c) Execução coerciva, nos termos da lei, dos actos

administrativos das autoridades municipais;
d) Adopção das providências organizativas apro-

priadas aquando da realização de eventos na
via pública que impliquem restrições à circu-
lação, em coordenação com as forças de segu-
rança competentes, quando necessário;

e) Detenção e entrega imediata, a autoridade judi-
ciária ou a entidade policial, de suspeitos de
crime punível com pena de prisão, em caso de
flagrante delito, nos termos da lei processual
penal;

f) Denúncia dos crimes de que tiverem conheci-
mento no exercício das suas funções, e por causa
delas, e prática dos actos cautelares necessários
e urgentes para assegurar os meios de prova,
nos termos da lei processual penal, até à chegada
do órgão de polícia criminal competente;

g) Elaboração dos autos de notícia, autos de con-
tra-ordenação ou transgressão por infracções às
normas referidas no artigo 3.o;

h) Elaboração de autos de notícia por acidente de
viação, quando o facto não constituir crime;

i) Elaboração dos autos de notícia, com remessa
à autoridade competente, por infracções cuja
fiscalização não seja da competência do muni-
cípio, nos casos em que a lei o imponha ou
permita;


